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Introdução

O impacto dos motores de combustão interna no meio ambiente é um tema central nos debates sobre 

sustentabilidade e políticas ambientais. Esses motores são responsáveis por emissões significativas de gases 

nocivos na atmosfera, que contribuindo para o aquecimento global. Neste viés, o setor de transportes, que 

depende amplamente de motores a combustão, é um dos maiores emissores de CO no Brasil, com mais de 1,3 

bilhão de toneladas emitidas em 2021. Em resposta a esses desafios, diversas legislações ambientais buscam 

estabelecer diretrizes para a proteção dos recursos naturais e a mitigação dos impactos ambientais. Além disso, o 

uso de tecnologias alternativas, como motores elétricos e híbridos, e a implementação de políticas públicas que 

incentivem a transição para fontes de energia mais limpas são essenciais para reduzir a dependência de 

combustíveis fósseis que em conjunto com a atuação do Direito Processual se torna fundamental para legitimar e 

garantir a preservação ambiental.

Objetivo

O objetivo deste trabalho é analisar o impacto dos motores de combustão interna na poluição ambiental e a 

eficácia das legislações e políticas públicas na mitigação desses efeitos, destacando o papel do Direito Processual 

na implementação e fiscalização de normas ambientais voltadas para a preservação e sustentabilidade.

Material e Métodos

Este trabalho adotará a revisão de literatura como metodologia, com o objetivo de analisar o impacto dos motores 

de combustão interna no meio ambiente, as políticas públicas ambientais e o papel do Direito Processual na 

aplicação dessas normas. A pesquisa incluirá a análise de artigos acadêmicos, livros, relatórios de organizações 

ambientais e legislações brasileiras, como a Lei de Política Nacional do Meio Ambiente (Lei 6.938/81) e o Código 

Florestal (Lei 12.651/12). As fontes serão selecionadas de bases acadêmicas e jurídicas, com foco nas emissões 

de gases poluentes, nas alternativas tecnológicas, como motores elétricos e híbridos, e nas estratégias legais para 

mitigação dos impactos ambientais. A análise será qualitativa e crítica, buscando entender a eficácia das leis e 

políticas públicas, assim como a atuação do Direito Processual na fiscalização e promoção da sustentabilidade 

ambiental.



Resultados e Discussão

A revisão de literatura revelou que os motores de combustão interna são responsáveis por grande parte das 

emissões de CO, NO e material particulado, contribuindo para a poluição e o aquecimento global. O setor de 

transportes no Brasil é responsável por cerca de 1,3 bilhão de toneladas de CO por ano, o que torna urgente a 

adoção de tecnologias mais limpas, como motores elétricos e híbridos. 

 

Em relação à legislação, a análise das leis ambientais brasileiras, como a Lei de Política Nacional do Meio 

Ambiente (Lei 6.938/81) e o Código Florestal (Lei 12.651/12), mostrou que, apesar das normas adequadas, a 

implementação é insuficiente devido à falta de fiscalização. O Direito Processual desempenha papel crucial na 

aplicação de sanções e na responsabilização dos poluidores. Embora haja avanços nas políticas públicas e nas 

tecnologias alternativas, a transição para fontes de energia limpas enfrenta desafios, como custos elevados e 

resistência de setores tradicionais.

Conclusão

Este trabalho demonstrou que os motores de combustão interna têm grande impacto na poluição e no 

aquecimento global, especialmente no setor de transportes. Embora existam leis ambientais no Brasil, sua 

aplicação ainda enfrenta desafios devido à falta de fiscalização eficaz. A transição para tecnologias limpas é 

essencial, e o Direito Processual é fundamental para garantir o cumprimento das normas e promover a 

sustentabilidade ambiental de forma mais efetiva.
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